
A situação de servidoras e 
servidores da Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa) que estão ce-
didos atuando em outros órgãos 
da administração pública federal 
foi tema de reunião entre a Con-
dsef/Fenadsef e o Ministério da 
Gestão e Inovação em Serviços 
Públicos (MGI). A conversa 
aconteceu com o secretário de 
Relações do Trabalho, José Lo-
pez Feijóo, e tratou principal-
mente da possibilidade de retorno 
desses trabalhadores à Funasa. 

O debate envolve servidores 
que deixaram a Funasa a partir da 
eficácia da medida provisória que 
tratou da reestruturação do órgão 
e que ainda não haviam retornado 
à instituição. Entre os pontos dis-
cutidos estava a previsão de re-
torno em até 30 dias e a possibili-
dade de tornar esse retorno obri-
gatório. 

A Condsef/Fenadsef defen-
deu que o retorno não seja im-
posto aos servidores e que qual-
quer decisão sobre o tema seja 
construída por meio de negocia-
ção com as entidades sindicais. 

Durante a reunião, o MGI 
informou que todo o processo de 
regulamentação sobre o retorno 
será conduzido pelo próprio mi-
nistério, e não pelos demais ór-

gãos onde os 
servidores estão 
atualmente em 
exercício. 

O ministé-
rio também des-
tacou que, neste 
momento, o país 
está em período 
de defeso eleito-
ral e que não 
haverá retorno à 
Funasa sem que 
os próprios servidores estejam de 
acordo. Segundo o MGI, neste 
momento voltarão apenas aqueles 
que já manifestaram formalmente 
o interesse em retornar. 

Como alguns ministérios 
vêm realizando movimentações 
internas relacionadas ao tema, o 
MGI informou que deverá comu-
nicar os servidores de que o pro-
cesso geral de retorno não será 
realizado agora, com exceção dos 
casos de trabalhadores que já so-
licitaram o retorno. 

Após o fim do período de 
defeso eleitoral, deverá ser inicia-
do um processo de discussão e 
negociação com as entidades sin-
dicais para tratar da situação dos 
demais servidores. 

A Condsef/Fenadsef conti-
nuará acompanhando o assunto 

junto à Funasa, ao Ministério da 
Saúde, ao Ministério das Cidades 
e ao MGI. 

A entidade reforça que con-
tinuará buscando soluções para 
os problemas que ainda permane-
cem. 

Servidoras e servidores que 
tenham dúvidas sobre sua situa-
ção devem procurar seus sindica-
tos. As informações e orientações 
sobre os próximos passos serão 
repassadas às entidades filiadas, 
que poderão orientar suas bases. 

A Condsef/Fenadsef seguirá 
atuando para garantir que qual-
quer medida relacionada ao retor-
no à Funasa respeite os direitos 
dos trabalhadores e seja discutida 
de forma transparente e negocia-
da com a representação sindical. 

Fonte: www.condsef.org.br 
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Quinta-feira 

Reunião no MGI debate situação de servidores 
cedidos da Funasa 

Seminário “Para sanear, tem que estruturar”, realizado pelo Sindsep/MA com servidores da Funasa / Jul2024 

Cartilha do Senado refor-
ça que violência contra 

mulheres exige prevenção 
 

Publicação “Antes que Aconteça” orienta parla-
mentos locais a criar redes de proteção; para a 

CUT, enfrentar o feminicídio exige acolhimento, 
educação, autonomia e mudança cultural. 

 

Matéria completa em www.cut.org.br/noticias 
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Grito dos Excluídos 2026 leva 
às ruas luta por terra, paz, 

moradia e soberania  
O Grito dos Excluídos 

e Excluídas realiza sua 32ª 
edição no próximo 7 de se-
tembro. Com o tema perma-
nente “Vida em Primeiro 
Lugar!”, a mobilização des-
te ano será orientada pelo 
lema “Na defesa da Terra, 
da Paz e da Moradia, ergue-
mos a voz: Mulheres Vivas 
e Soberania!”. 

O Grito acontece em 
todo o país, no Dia da Inde-
pendência, reunindo movi-
mentos populares, sindica-
tos, pastorais, igrejas, enti-
dades e grupos comprometi-
dos com as lutas sociais. A 
mobilização propõe uma re-

flexão sobre a independência 
brasileira a partir das condi-
ções de vida do povo, do di-
reito à participação política e 
da defesa de uma sociedade 
mais justa, solidária, plural e 
fraterna. 

Mais do que um evento 
anual, o Grito é construído 
nas comunidades, nos locais 
de trabalho, nas periferias, no 
campo e nas organizações 
populares. Seu caráter é ecu-
mênico e sua atuação está 
ligada às lutas por direitos, 
dignidade e participação soci-
al. 

Matéria completa em 
www.CUT.org.br/noticias 


